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RESUMO: Na busca por aprofundar conhecimentos sobre as práticas inclusivas, a partir de experiências concretas em uma escola de Santo Antônio da Patrulha/RS, realizou-se um estudo de caso com o objetivo de analisar como ocorre o processo de inclusão e aprendizagem de um aluno com deficiência física/neuromotora em uma escola que não contempla o Atendimento Educacional Especializado (AEE). Para a obtenção dos dados recorreu-se às técnicas de observação, entrevista e análise documental. Os resultados apontam que a inclusão é idealizada pela escola, porém sobressai o imaginário escolar de que a criança com deficiência deve se empenhar para se adaptar ao ambiente e não o contrário. Nesse sentido, se salienta a necessidade de ressiginificar algumas concepções de inclusão escolar dos professores e as práticas do sistema educacional. 
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ABSTRACT: In the search to deepen knowledge about inclusive practices, based on concrete experiences in a school in Santo Antônio da Patrulha/RS, a case study was carried out with the objective of analyzing how the process of inclusion and learning of a Student with physical / neuromotor deficiency in a school that does not include the Specialized Educational Assistance (SEA). To obtain the data we used the techniques of observation, interview and documentary analysis. The results indicate that the inclusion is idealized by the school, but it emphasizes the school imaginary that the child with a disability must strive to adapt to the environment and not the other way around. In this sense, it is stressed the need to resignify some conceptions of school inclusion of teachers and the practices of the educational system. 
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INTRODUÇÃO

O objetivo da pesquisa (Estudo de Caso) consistiu em analisar de que forma vem ocorrendo o processo de inclusão e o desenvolvimento das aprendizagens de um aluno
 do 7º ano com deficiência física/neuromotora numa escola pública no município de Santo Antônio da Patrulha/RS. A deriva da legislação vigente, a escola não contempla o Atendimento Educacional Especializado (AEE), não conta com sala de recursos multifuncionais, nem especialistas habilitados em trabalhar com pessoas com deficiência. 
O mote da pesquisa foram as inquietações e reflexões sobre como vem acontecendo a inclusão escolar e o atendimento especializado em pleno século XXI, além da sensibilidade, compromisso e preocupação com as estratégias e métodos utilizados na promoção das aprendizagens de L.E.
Para alcançar os objetivos, foram realizadas observações durante as aulas, pesquisa bibliográfica e entrevistas semi-estruturadas com professores, diretores e supervisores da escola, bem como, com os profissionais que acompanham o tratamento psicológico de L.E (psicólogos e psicopedagogos) e familiares responsáveis. Também interessou-nos entender os motivos pelos quais a família optou por esta escola, mesmo sabendo que este ambiente não proporcionaria a L.E todos os recursos necessários para seu desenvolvimento educacional, pois “(...) os problemas de aprendizagem dos alunos são determinados, em grande medida, por seu ambiente familiar e social e pelas características da própria escola” (MARCHESI, 2004, p. 20). 

A relevância social da pesquisa se justifica pelo reconhecimento e importância da família, da escola e da sociedade pelo desenvolvimento socioafetivo das pessoas com deficiência. Acredita-se que a interação do sujeito com o meio e as relações socioafetivas estabelecidas entre pares são relevantes para o estabelecimento da aceitação, amizade e aprendizagem. Stainback (1999) deixa claro que a inclusão escolar visa criar um mundo em que todas as pessoas se reconheçam e se apóiem mutuamente, mas sem formar uma falsa homogeneidade, ou seja, respeitando as diferenças e singularidades como um valor subjetivo e potência intersubjetiva. 
As concepções, ideias e crenças das pessoas envolvidas no cotidiano das crianças com deficiência nos permitem entender a natureza e a qualidade de suas intervenções. Mittler (2003, p.237) sugere que “ainda que muitas perguntas permaneçam sem respostas, as oportunidades disponíveis atualmente para o desenvolvimento profissional constituem um marco principal para todos os professores e, portanto, para todas as crianças”. 
Entretanto, não basta apenas o docente ter formação, é indispensável que a escola esteja disposta a vencer as barreiras impostas por ela mesma em relação à educação inclusiva e que a comunidade escolar se empenhe e se abra às mudanças desencadeadas pelo avanço do processo inclusivo. 

Nesse sentido, será significativo destacar toda a trajetória histórica e social das pessoas com deficiência pelo mundo e no Brasil, evidenciando as matizes históricas caracterizadas por rejeição, segregação e exclusão. Também será importante destacar acontecimentos e momentos sociohistóricos de reconhecimento e conquista, onde se inicia a luta por direitos igualitários, especialmente no que se refere à educação e cidadania.  A partir de uma história de lutas e conquistas de direitos, é válido salientar e discutir a ausência (em pleno século XXI) de escolas que ofereçam uma proposta pedagógica fundamentada na perspectiva inclusiva.
1. A TRAJETÓRIA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA PELO MUNDO: A EPOPÉIA IGNORADA
Analisando a história social das pessoas com deficiência pelo mundo, desde a História Antiga, e no Brasil cabe pontuar aspectos históricos caracterizados por rejeição, segregação e exclusão. Essas práticas eram comuns devido às condições atípicas desses sujeitos e partiam da família até as instituições sociais como a escola, e igreja, as jurisprudências e sociedade em geral. 
Na Roma Antiga, era costume abandonar as crianças que nasciam com alguma deficiência em cestos nas margens do rio. Segundo Pessotti (1984), quando nascia uma criança que apresentava alguma deficiência, ela devia passar por um “conselho” que definiria se deveria viver ou morrer.
A sociedade na Idade Média, dominada pela religião, considerava que a deficiência decorria da intervenção de forças demoníacas e, nesse sentido, pessoas com aparência física e mental, diferentes dos demais, eram associadas à imagem do diabo, sendo vítimas de perseguições, julgamentos e execuções.
[...] a história assinala, desde a Idade Antiga, as políticas extremas de exclusão de crianças deficientes. Em Esparta, na antiga Grécia, essas crianças eram abandonadas nas montanhas, em Roma foram atiradas nos rios. Ao longo da Idade Média, nos países europeus, os ditos deficientes eram associados à imagem do diabo e aos atos de feitiçaria, eram então perseguidos e mortos, pois faziam parte de uma mesma categoria: a dos excluídos. Então, deviam ser afastados do convívio social ou, mesmo, sacrificados. (STOBÄUS E MOSQUERA, 2004, p.15).
Com o advento do cristianismo, a deficiência foi atribuída a causas divinas. A sociedade passou a considerar que todas as pessoas tinham alma, acreditando que todos mereciam um tratamento caridoso, mesmo que fossem deficientes. Enquanto esses sujeitos recebiam cuidados básicos - moradia e alimentação, ao mesmo tempo, não causavam problemas no convívio social, pois eram segregados em instituições específicas. 

Entre os séculos XVIII e XIX surgem na França os primeiros asilos com valor terapêutico, e a loucura passa a ser definida como “alienação mental”, como proposto por Philippe Pinel, sendo integrada ao campo da Medicina. “A partir de Pinel, a loucura pode ser tratada porque é possível ‘dialogar’ com o insensato” (FREITAS, 2004, p. 88). A justificativa passava pela necessidade de oferecer tratamento médico e aliviar a sobrecarga da família e da sociedade. Surge na França, para depois difundir-se por toda Europa, o primeiro hospital psiquiátrico, um local de confinamento de doentes mentais, numa primeira tentativa de tratamento e cura da loucura. A tentativa de cura era pautada por intencionalidades médicas e hospitalocêntricas, aquém das propostas terapêuticas.
No Brasil os hospitais psiquiátricos surgiram no final do século XIX, influenciados pela psiquiatria francesa. O primeiro a surgir foi o Asilo Pedro II, no Rio de Janeiro fundado em 1852. O Hospício São Pedro de Porto Alegre, hoje Hospital Psiquiátrico São Pedro (HPSP), foi inaugurado em 1884.  

Com a criação das instituições, surge o primeiro paradigma da sociedade em relação ao deficiente: a institucionalização. Essas instituições serviam para “isolar” estes indivíduos incorrigíveis sociedade. Técnicas de adestramento das condutas e correção eram amplamente utilizadas como justificação da necessidade de ajustar e melhorar o disciplinamento dos corpos e comportamentos dos considerados “anormais”. Não raro, os hospitais psiquiátricos serviram de laboratório para a testagem de técnicas, procedimentos e medicamentos, pois ali estavam os sujeitos sem rosto, sujeitos ocultos em sua face social: pacientes.
Definir o anormal por meio do que é de mais ou de menos é reconhecer o caráter normativo do estado dito normal [...] Esse estado normal ou fisiológico deixa de ser apenas uma disposição detectável e explicável como um fato para ser a manifestação do apego a algum valor (CANGUILHEM, 2012, p. 24). 

Conforme Foucault (2008), foi a partir do início do século XIX que a questão da norma se tornou presente na sociedade disciplinar. A partir de instrumentos utilizados pelas técnicas disciplinares, fixaram-se quem era o normal e o anormal. 
O indivíduo anormal do século XIX seguirá marcado – e muito tardiamente, na prática médica, na prática judicial, tanto no saber quanto nas instituições que o rodearão – por essa espécie de monstruosidade cada vez mais difusa e diáfana, por essa incorrigibilidade retificável e cada vez mais cercada por certos aparatos de retificação. (FOUCAULT, 2002, p. 65).
No final do século XIX e começo do século XX, a institucionalização passa a ser questionada. Reconhece-se que a vida na instituição era desumanizadora, afetava a autoestima e dignidade das pessoas, além de impossibilitá-los de viver em sociedade. Neste momento, as instituições deixam de ser locais de confinamento e passam a ter a função de preparar a pessoa com deficiência para o convívio em sociedade, preparando-os para o trabalho e desenvolvendo sua auto-suficiência. Caracteriza-se nesse momento o segundo paradigma: da integração.
2. DEMOCRATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO: O PARADOXO IN/EXCLUSÃO 

A integração das pessoas com deficiência surge na década de 1960 nos países europeus, fundamentada no principio da normalização. Segundo Mantoan (1997, p. 120), “a normalização visa tornar acessível às pessoas socialmente desvalorizadas as condições e os modelos de vida análogos aos que são disponíveis de modo geral, ao conjunto de pessoas de um dado meio ou sociedade”.
A educação no contexto da integração ocorre na medida em que o aluno deficiente se adapta aos recursos disponíveis na escola regular. Nesse modelo pedagógico é possível observar a exclusão dos alunos que não se “moldam” ao método de ensino ofertado. Segundo Ibernón (2000, p.):

A escola regular, de maneira geral, não foi nem é planejada para acolher a diversidade de indivíduos, mas para a padronização, para atingir os objetivos educativos daqueles que são considerados dentro dos padrões de “normalidade”. 
No Brasil, os anos 1970 e 1980, foram marcados por críticas aos recursos e modalidades de atendimento e por descontentamentos em relação aos resultados obtidos a partir das medidas integracionistas. O processo de integração acabou por demonstrar que os alunos deficientes, mesmo sendo mantidos em classes comuns, eram segregados.
O ano de 1981, constitui​-se um marco para os deficientes de todo o mundo, pois a Organização das Nações Unidas (ONU) proclamou o Ano Internacional das Pessoas Deficientes, tendo como lema: “Participação Plena e Igualdade”. Já o marco mais importante em se tratando da legislação brasileira é a Constituição de 1988 que em seu Art.208 garante como dever do Estado a oferta do atendimento educacional especializado, estabelecendo a integração escolar enquanto preceito constitucional, preconizando o atendimento às pessoas com deficiência, preferencialmente, na rede regular de ensino.

O final dos anos 80 e a década de 90 do século XX foram marcantes nas pautas da educação inclusiva e direitos das pessoas com deficiência. Em 1990 é divulgada a Declaração Mundial Educação para Todos, apresentando objetivos que acabaram beneficiando aos deficientes, a saber: a universalização do acesso à educação; a oferta de um ambiente adequado para a aprendizagem; a garantia de espaços, tecnologias e profissionais habilitados. A partir da Declaração Mundial, ocorreram outros encontros internacionais importantes, como a Declaração de Salamanca em 1994, cujo princípio norteador diz que:
As escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Devem acolher crianças com deficiência e crianças bem dotadas; crianças que vivem nas ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros grupos ou zonas desfavorecidas ou marginalizadas (BRASIL, 1997, p. 17 e 18).
A publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, foi de grande importância para a educação do aluno com deficiência no Brasil, visando promover um reforço da obrigação do país em prover a educação. Em 2001, o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001 delega funções no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelecendo objetivos e metas para que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento educacional especializado. 

Em 2003, é implementado pelo Ministério da Educação (MEC) o Programa de Educação Inclusiva: visando promover um amplo processo de formação de gestores e educadores, garantia do direito de acesso de todos à escolarização, a organização do atendimento educacional especializado e a garantia à acessibilidade. Em 2007, o MEC apresenta  o documento Política  Nacional de  Educação Especial na Perspectiva  da  Educação Inclusiva, com o objetivo de assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, orientando os sistemas de  ensino a garantir ao aluno com deficiência  o acesso com participação e  aprendizagem no ensino comum, mediante a  oferta  de atendimento educacional especializado.

Este paradigma da inclusão re-situa a necessidade da pessoa com deficiência de se adaptar à sociedade (integração), mas também da sociedade e suas instituições mudarem para enfrentar e superar as situações de exclusão.  Neste contexto, a educação inclusiva com suas leis, resoluções e decretos, promove a participação e o respeito às diferenças, reconhece os direitos da diversidade do público deficiente e potencializa as especificidades e competências de todos os alunos. 
Porém, o arcabouço legal e normativo não dá conta dos processos de inclusão e quando a educação passa a ser analisada com base no ideário da lei, constata-se que há uma grande dissonância entre teoria e prática. Se de um lado a lei estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, de outro lado, a realidade conduz à lógica da exclusão. Fica evidente o paradoxo in/exclusão, quando os sistemas de ensino universalizam o acesso, mas continuam excluindo o público considerado fora dos padrões de normalidade homogeneizados socialmente. 
Será preciso, a partir de mudanças culturais e políticas que as escolas, juntamente com suas comunidades, exerçam novas práticas em relação às pessoas com deficiência, trabalhando a partir da autonomia desses sujeitos, com base no respeito pelas diferenças como parte integrante da diversidade humana.
Para uma análise mais próxima de como acontece, de fato, a inclusão desses sujeitos, se faz pertinente aprofundarmos o debate trazendo dados atuais de políticas públicas efetivadas x demandas reprimidas de acessibilidade e atendimento de pessoas com deficiência. Para isso, buscamos informações através da Secretaria de Educação do Município de Santo Antônio da Patrulha/RS (SEMED), a fim de dispor de dados mais realistas sobre a inclusão e o atendimento dos alunos com deficiência nas escolas do município. Os dados descritos abaixo foram coletados através de materiais disponibilizados pela equipe diretiva da SEMED e através de entrevista realizada com a pedagoga e orientadora educacional da Secretaria.

 Em se tratando de políticas públicas sobre a inclusão escolar de alunos com deficiência no ensino regular, observamos que a rede municipal de ensino de Santo Antônio da Patrulha/RS iniciou a implementação da inclusão nas escolas da rede regular de ensino na década de 1990.  No intuito de qualificar o atendimento e atender ao previsto pela legislação, um Laboratório de Aprendizagens foi criado pela SMED, mantido na Escola Municipal Barão da Cahy, que atendia alunos com deficiências e dificuldades de aprendizagens da rede municipal de ensino.

Da mesma forma, foi implementada uma proposta de inclusão na Escola Municipal de Ensino Fundamental Antônio Laureano da Cunha Filho, bem como duas classes de educação especial nas Escolas Estaduais Professora Gregória de Mendonça e Cândido de Barros. Na mesma época, tiveram início as atividades nas classes especiais (atualmente chamadas sala de recursos multifuncionais) nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental Antônio Laureano da Cunha Filho e Nercy Rosa, as quais funcionam até hoje. 

Dentre as ações de apoio técnico e financeiro do Ministério da Educação, destaca-se, no art.3º, a implantação de salas de recursos multifuncionais, definidas como “ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos para a oferta do atendimento educacional especializado” (BRASIL, MEC, nota técnica 11/2010)
Em 2005, a Secretaria Municipal da Educação firmou parceria com a APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais), que é renovado anualmente. O convênio prevê a cedência de quatorze servidores para a APAE, na área da educação. Em maio de 2012, foi criado o CAEE (Centro de Atendimento Educacional Especializado), que compreende um espaço organizado para atender alunos com dificuldades acentuadas de aprendizagem e necessidades educacionais especiais (NEE). Para os alunos com deficiência auditiva 06 (seis) no total, a administração municipal disponibiliza transporte para seus atendimentos em escolas especializadas, nas cidades vizinhas de Osório e Gravataí. Os relatórios do último Censo Escolar (2014) apontam, no que se refere ao atendimento na rede regular de ensino de alunos com algum tipo de deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades, que o maior número são aqueles com Deficiência Intelectual, conforme tabela 1.
Tabela 1. Atendimento de Alunos de Inclusão na Rede Regular de Ensino 
de Santo Antônio da Patrulha/RS em 2014
	
	Dependência Administrativa
	Localização
	Etapa
	Total

	
	Privada
	Pública
	Rural
	Urbana
	EI
	EF
	

	Autismo Infantil
	0
	3
	1
	2
	0
	3
	03

	Baixa Visão
	1
	4
	1
	4
	1
	4
	05

	Cegueira
	0
	1
	0
	1
	0
	1
	01

	Deficiência Auditiva
	1
	5
	1
	5
	1
	5
	06

	Deficiência Física
	1
	10
	3
	8
	3
	8
	11

	Deficiência Intelectual
	3
	60
	19
	44
	6
	57
	63

	Deficiência Múltipla
	0
	4
	1
	3
	1
	3
	04

	Síndrome de Asperger
	0
	4
	0
	4
	0
	4
	04

	Surdez
	0
	2
	2
	0
	0
	2
	02

	Altas Habilidades Superdotação
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	00

	TOTAL GERAL
	99


*EI: Educação infantil; EF: Ensino fundamental.

FONTE: Dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Santo Antônio da Patrulha/RS.
O município dispõe de 16 (dezesseis) escolas de Ensino Fundamental, sendo que destas, 09 (nove) possuem sala de recursos multifuncionais. Com relação às 12 (doze) escolas infantis, apenas 02 (duas) possuem este recurso, porém, disponibilizam monitores com formação na área da Educação Especial para atender às crianças com deficiência ou dificuldades de aprendizagem, independentemente de disporem ou não de sala de recursos. 
Em referência aos atendimentos distribuídos nessas salas da rede municipal de ensino, foi contabilizado, para o período de 2016, o atendimento de 172 (cento e setenta e dois) alunos. 
Informações disponibilizadas pela SEMED de Santo Antônio da Patrulha/RS contabilizam que, em 2016, cerca de 3.290 (três mil duzentos e noventa) alunos estão matriculados nas escolas de Educação Infantil e Fundamental do município. Destes, cerca de 240 (duzentos e quarenta) alunos possuem alguma deficiência ou dificuldade de aprendizagem e, aproximadamente, 70% dos alunos estão tendo algum atendimento educacional especializado (AEE) nas salas de Recursos Multifuncionais, no CAEE ou na APAE.
No tocante à Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, percebemos que a oferta de recursos disponíveis ao público deficiente nas escolas do município de Santo Antônio da Patrulha torna-se mais significativa e pontual quando comparada às escolas estaduais. Porém, mesmo com a preocupação em disponibilizar melhores estratégias de atendimento e acompanhamento educacional ao público deficiente, ainda há uma porcentagem significativa de 30% de carência com relação à assistência desses sujeitos. Desta maneira, se contabiliza em torno de 70 (setenta) alunos sem qualquer tipo de atendimento especializado, reforçando a ideia de que o processo de inclusão ainda carrega em si ambiguidades que precisam ser ultrapassadas e redefinidas. 
3. O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E AS TECNOLOGIAS ASSISTIVA PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA

A Lei 13.146/2015 institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a qual é destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Em seu Art. 2º encontramos o conceito de deficiência, conforme segue:

Art. 2o  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.
Mas, no ambiente escolar é provável que existam alunos com diferentes diagnósticos. É importante que os profissionais da educação estejam capacitados para receber, atender e conduzir seu trabalho de acordo com as especificidades de cada aluno. 
[...] é necessário que os professores conheçam a diversidade e a complexidade dos diferentes tipos de deficiência física, para definir estratégias de ensino que desenvolvam o potencial do aluno. De acordo com a limitação física apresentada é necessário utilizar recursos didáticos e equipamentos especiais para a sua educação buscando viabilizar a participação do aluno nas situações prática vivenciadas no cotidiano escolar, para que o mesmo, com autonomia, possa otimizar suas potencialidades e transformar o ambiente em busca de uma melhor qualidade de vida. (BRASIL, 2006, p. 29)

Devido à ampla diversidade de tipos e graus de comprometimento relacionados à deficiência física, se torna cada vez mais necessário um estudo relacionado às especificidades de cada pessoa, a partir das possibilidades e limitações que demonstra. Sendo assim, cabe ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), realizado preferencialmente na escola onde o aluno está matriculado no ensino regular, criar e ofertar condições favoráveis ao seu desenvolvimento e aprendizagens. Por “atendimento educacional especializado” se entende:
O atendimento educacional especializado tem como função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos estudantes, considerando suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos estudantes com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008).
O objetivo do AEE é que o aluno tenha um atendimento diferenciado capaz de desenvolver habilidades e autonomia, além de construir gradualmente os seus conhecimentos, evoluindo a cada passo no seu próprio ritmo. Por esse motivo, o AEE faz uso da Tecnologia Assistiva direcionada à vida escolar do educando com deficiência física, visando à inclusão escolar. Bersch (2008, p.13) sobre a tecnologia assistiva enfatiza: 
A Tecnologia Assistiva deve ser entendida como um auxílio que promoverá a ampliação de uma habilidade funcional deficitária ou possibilitará a realização da função desejada e que se encontra impedida por circunstância de deficiência. Assim, o Atendimento Educacional Especializado pode fazer uso das seguintes modalidades da Tecnologia Assistiva, visando à realização de tarefas acadêmicas e a adequação do espaço escolar. (BERSCH, 2008, p.13).
É através do Atendimento Educacional Especializado e das Tecnologias Assistiva que surgem possibilidades e condições para que os alunos com deficiência física adquiram autonomia, segurança e comunicação, a fim de serem inseridos em turmas do ensino regular sem comprometimento no seu desempenho escolar.
4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A pesquisa teve como principal objetivo analisar o processo de inclusão e o desenvolvimento das aprendizagens de um aluno com deficiência física/neuromotora numa escola pública do município de Antônio Prado/RS. Para tal, a investigação adotou abordagem qualitativa, através de pesquisa bibliográfica, observação em sala de aula e realização de entrevistas semiestruturadas. A pesquisa enfocou no aprofundamento e compreensão das percepções e significações de um grupo social sobre a deficiência física e o atendimento educacional especializado na relação escolar. Segundo Gil (2007, p.17), a pesquisa é definida como um “(...) procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos. A pesquisa desenvolve-se por um processo constituído de várias fases, desde a formulação do problema até a apresentação e discussão dos resultados”.
Enfocando naqueles aspectos da realidade escolar que não podem ser quantificados, a pesquisa se centrou na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais da inclusão. Para Minayo (1992, pg.21-22):
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares [...] ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações e crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.

Foi utilizado o procedimento de Estudo de Caso, que segundo Yin (2005), pode ser considerado como importante estratégia metodológica, pois permite ao investigador um aprofundamento em relação ao caso estudado, revelando nuances difíceis de serem enxergadas “a olho nu”. Além disso, o Estudo de Caso pode ser considerado a metodologia mais adequada para tratar de um caso singular na escola, sendo objeto de interesse coletivo para vários âmbitos: escolar, familiar e social.
A investigação e o acesso aos fluxos de dados ocorreu na escola supracitada, da rede estadual de ensino no município de Santo Antônio da Patrulha/RS. A escola funciona em dois turnos (manhã e tarde), oferecendo as modalidades de Educação Infantil e Ensino Fundamental. Ambas as modalidade recebem alunos com deficiência, mesmo não havendo na escola sala de recursos multifuncionais e/ou profissionais habilitados para o atendimento educacional especializado (AEE). 

As informações referentes ao estudo de caso foram acessadas mediante entrevista semi-estruturada e individual com: professores atuantes na sala onde o aluno está matriculado; professora que o acompanhou nos Anos Iniciais; diretor da escola; supervisora escolar; profissional de saúde (psicóloga) que faz o atendimento especializado fora do ambiente escolar e familiares responsáveis. 
A técnica de entrevista adotou questões centrais comuns a todos os participantes, tais como: as concepções de inclusão e escola inclusiva; conhecimentos sobre a deficiência do aluno e suas limitações; sobre a interação e o convívio em família, na escola e com os profissionais de saúde no que se refere ao desenvolvimento escolar, social e afetivo; avaliações sobre o desenvolvimento das aprendizagens do aluno. Além das entrevistas foram utilizadas outras técnicas metodológicas: observações em sala de aula e situações de debate na escola, que foram significativas à investigação, contextualização e interpretação do Estudo de Caso. A análise destaca aspectos significativos dos fluxos de dados, com o propósito de evidenciar como as escolas públicas recebem e incluem as pessoas com deficiência, além de averiguar a atuação dos profissionais da rede regular de ensino.
5. análise e discussão dos resultados
A escuta dos integrantes da comunidade escolar possibilitou uma maior aproximação ao cenário que compõem a in/exclusão de crianças com deficiência no ensino regular. Para alguns professores, a entrevista serviu como forma de “desabafo”, possibilitando-os expressar todas suas angústias, dificuldades e também conquistas envolvidas no processo de inclusão escolar. 

A análise das entrevistas realizadas com os professores permitiu identificar alguns pontos importantes: a falta de conhecimento da deficiência e o que ela exige em termos de adaptação; as dificuldades e medos dos docentes em trabalhar com alunos com deficiência; a falta de capacitação/formação para receber alunos de inclusão; a prospecção em relação à melhoria no atendimento a estas crianças; a avaliação do desenvolvimento da aprendizagem de L.E.

O discurso dos professores apontou alguns pontos que nos levam a refletir sobre o processo de in/exclusão de crianças com deficiência no ensino regular. Suas narrativas marcam suas dificuldades, incertezas, a falta de preparo em receber e atender alunos com deficiência. Também indicam a carência de assistência de outro profissional durante as aulas, fatores considerados desestimulantes ao trabalho. 
Quando se questiona a maneira como acontece a inclusão de alunos com deficiência na escola, fica claro o paradoxo entre in/exclusão em uma das falas dos professores, onde os alunos que são recebidos na escola precisam se “adaptar” ao que a escola tem para lhes oferecer. “Os alunos com deficiência são inclusos na sala de aula de acordo com as condições da escola, recebendo atividades adaptadas pelos próprios professores, sem auxílio de monitor ou outro ajudante específico.” (Fala da professora de português de L.E).
Na fala da professora de artes visuais, a mesma questão é abordada de tal forma que nos possibilita identificar a falta de suporte profissional quanto de recursos que os educadores vêm sofrendo: “É preciso que a escola busque através da família atendimento fora da escola (psiquiatras, psicólogos, neurologistas). Os professores devem criar instrumentos para que o aluno acompanhe os demais, como avaliações reduzidas”.  

Ao realizar o mesmo questionamento à diretora e à orientadora da escola, os argumentos foram ainda mais contraditórios: “A escola não atende atualmente alunos especiais, apenas crianças com déficit de atenção. E como a escola possui muitas escadas, as próprias famílias procuram não matricular alunos deficientes como, por exemplo, cadeirante”. Na fala da diretora da escola a contradição e a falta de conhecimento sobre o tema da inclusão ficam evidentes sob alguns aspectos: 
1º Pesquisando na secretaria da escola, foram identificados além do caso de inclusão de L.E, mais dois casos de alunos com deficiência, os quais apresentam laudos e acompanhamento especializado fora da escola. Deficiências como traços de autismo e esquizofrenia e deficiência física/neuromotora são exemplos de deficiências presente no âmbito da escola. 
2º Outro ponto a ser questionado é a nomenclatura utilizada ainda de forma incorreta. Mesmo nos dias atuais, é comum ouvirmos termos como aluno especial, aluno com problema ou aluno normal para aqueles que não apresentam deficiência. O maior problema decorrente do uso de termos incorretos reside no fato das ideias equivocadas e informações errôneas sobre as deficiências serem reforçadas e perpetuadas. A pessoa com deficiência, sujeito de direito das políticas públicas fica apagado atrás das identidades de “especial”, “diferente”, “anormal”. 
3º Aspecto relevante é, também, a falta de comprometimento com relação ao público deficiente. A partir do momento em que a escola negligencia seu compromisso em oferecer oportunidades, acessibilidade, autonomia, direito de escolhas aos alunos deficientes ou comunidade escolar, está in/voluntariamente praticando a exclusão.  
4º Mesmo crianças sem laudo de deficiência, mas que apresentam transtornos como o de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) ou dificuldades de aprendizagem tem direito ao atendimento educacional especializado e adaptações curriculares e avaliativas sempre que necessário, conforme reza a segunda categoria da Lei 12796/2013.

Com relação à acessibilidade outro pronunciamento se assemelha à fala da direção: “A escola não está preparada para receber alunos deficientes como cadeirante, por exemplo. Enquanto não tiver necessidade de buscar adaptações ou mudanças na parte física da escola, provavelmente nada será feito. As adaptações que a escola e professores precisam fazer vão acontecer quando chegar um aluno que realmente necessite destas mudanças” (Fala da professora de artes visuais de L.E).
Mais uma vez, fica evidente “a espera de um motivo para necessidade de mudança”. Até mesmo os professores demonstram certa comodidade com relação às transformações que devem ser feitas, tanto estruturalmente, quanto pedagogicamente, para que a escola seja efetivamente um lugar democrático com condições igualitárias para todos. Mantoan (2000, p. 7-8), observa que as escolas para serem inclusivas devem sempre estar abertas a mudanças:
Ao nos referirmos a essas escolas, estamos tratando de ambientes educacionais que se caracterizam por um ensino de qualidade, que não exclui, não categoriza os alunos em grupos arbitrariamente definidos por perfis de aproveitamento escolar e por avaliações padronizadas e que não admitem a dicotomia entre educação regular e especial. As escolas para todos são escolas inclusivas, em que todos os alunos estudam juntos, em salas de aula de ensino regular. Esses ambientes educativos desafiam as possibilidades de aprendizagem de todos os alunos e as estratégias de trabalho pedagógico são adequadas às habilidades e necessidades de todos.
Nesta mesma linha de pensamento, buscamos informações através da família para entendermos o motivo pelo qual escolheram esta escola, já que a mesma não contempla o atendimento educacional especializado, a acessibilidade, monitores ou outros profissionais que poderiam auxiliar L.E durante as aulas. Os familiares referem: “Escolhemos esta escola por que o L.E sofreu muito preconceito na outra escola que frequentava, tanto por parte dos colegas e também professores. Aqui os professores o respeitam e gostam dele e sempre achei a escola muito boa. O L.E foi muito bem acolhido aqui. Nós moramos perto de uma escola que possui sala de recursos, mas como conheço as pessoas que trabalham lá, preferi não matriculá-lo nesta escola (Fala da mãe de L.E).
No discurso da mãe de L.E se percebe uma preocupação maior em relação ao acolhimento do que necessariamente ao AEE. Podemos levar em consideração o fato dos episódios discriminatórios vividos em outras escolas, por parte de colegas de sala de aula e mesmo dos profissionais da educação descritos pela família, o que a levou a repensar o que realmente faria sentido para L.E, matriculando-o na escola que melhor o acolheu, independente da oferta de condições necessárias à sua deficiência.
Segundo Marchesi (2004), os problemas de aprendizagem dos alunos são determinados, em grande medida, por seu ambiente familiar e social e pelas características da própria escola. Outra questão a ser analisada é o conhecimento que a escola, como um todo, tem a respeito da deficiência de L.E e suas limitações. 
A direção e supervisão da escola evidenciaram a participação de especialistas como neurologistas, psicólogos e psicopedagogos na elaboração de estratégias pedagógicas para o desenvolvimento da aprendizagem de L.E. “Por ser um aluno que apresenta dificuldade em segurar qualquer objeto como caneta, lápis, enfim, por não conseguir desenvolver a escrita, o que nos foi pedido por estes profissionais, foi que disponibilizássemos materiais impressos (xerocados), para que ele se preocupe somente em raciocinar e fazer leituras. Além disso, as provas dele precisam ser reduzidas, com questões bem objetivas e aplicadas oralmente em uma sala separada dos demais colegas” (Fala da orientadora pedagógica da escola).
Neste contexto mais uma vez fica evidente a confusão entre possibilitar estratégias e adaptações curriculares e avaliativas para que o aluno se sinta capaz e adquira autonomia e autoconfiança x fazer da deficiência algo que impossibilite o aluno a superar suas limitações. Nesta fala observamos que L.E deve apenas se preocupar em raciocinar e fazer leituras, e que sua escrita não precisa ser estimulada, já que todo o material lhe será disponibilizado através de cópias xerocadas. 
No discurso da professora de artes visuais, percebemos certa preocupação e dúvida com relação ao diagnóstico e estratégias que deveria utilizar em suas aulas. “Não tenho um conhecimento claro do diagnóstico do L.E, mas o que percebo como professora de artes, é que ele tem uma psicomotricidade fina pouco desenvolvida. Quando me encontrei com a psicóloga que o atende fora da escola, perguntei à ela se deveria estimulá-lo mais nas atividades ou se aquela era sua limitação e nada melhoraria. Ela me disse que eu poderia sim tentar estimulá-lo, mas que provavelmente teria pouco avanço”.
Para fins de aprofundamento do Estudo de Caso, foi entrevistada a professora que o acompanhou desde o 2º até o 5º ano. Ao questionar sobre a deficiência e limitações de L.E e as estratégias que foram ofertadas neste período, permitiu-nos perceber que buscava valorizar as pequenas atitudes que ele desenvolvia em sala de aula: “Desde que comecei a trabalhar com L.E, soube que precisaria ter uma segurança e cuidado maior com relação às suas limitações. Eu não poderia fugir, pois a deficiência existia e eu teria que me adaptar para poder ajudá-lo. Percebia que quando valorizava o que ele falava e as coisas que ele trazia do cotidiano dele, ele ficava super feliz. Sobre a deficiência, muita coisa eu pesquisei e fui atrás para conhecer mais o caso e sei também que ele é um menino que precisa muito da nossa atenção”.
Talvez por ter havido um contato mais duradouro com L.E comparado às outras professoras, seu depoimento tenha demonstrado preocupação e, ao mesmo tempo, segurança à maneira de lidar com as limitações. Ao afirmar que, mesmo não tendo clareza da deficiência de L.E, percebia que precisava criar estratégias para poder ofertar métodos que lhe possibilitassem realizar as atividades sem distingui-lo dos demais.  Além disso, buscava avaliá-lo, também, a partir de seu processo, das inferências e conhecimentos que trazia e compartilhava com os colegas.
López Quintás (2002) afirma que os professores devem promover experiências nas quais os alunos possam vislumbrar valores que não são ensinados, mas podem ser descobertos por meio de certas experiências. Neste aspecto, a professora de português acredita ter conhecimento do diagnóstico, apesar de nada comentar sobre o tipo de deficiência de L.E durante a entrevista. Acredita estar fazendo o melhor para que suas limitações sejam trabalhadas e superadas. “Apesar de ter conhecimento de que L.E precisa de atendimento especial, sempre fiz adaptações que julguei trazerem melhores resultados a ele, sem qualquer preparo ou orientação especial”.
Percebemos em seu discurso que as adaptações são realizadas sem auxílio ou orientação especializada, cabendo unicamente à ela julgar o resultado das estratégias estabelecidas por si mesma.  Sabemos que cabe ao educador escolher o método de ensino que seja eficaz para seu aluno. Porém, devemos salientar que os processos de adaptações e estratégias devem ser construídos por toda a equipe pedagógica, afim de que exista um consenso e parâmetros equitativos entre os profissionais que atuam junto aos alunos deficientes. 
Além disso, é importante ressaltar que a construção de uma autonomia intelectual só ocorre quando a criança tem oportunidades de vivenciar as consequências de suas escolhas. Para Mantoan (2008), existe ensino de qualidade quando as ações educativas se pautam por solidariedade, colaboração e compartilhamento do processo educativo com todos os que estão direta ou indiretamente nele envolvidos. 

Outro fator significativo abordado durante as entrevistas se deu pela investigação de como acontece a interação e o convívio com a família, com a escola e com os profissionais da saúde no desenvolvimento escolar, social e afetivo de L.E. Neste ponto, procuramos ouvir alguns professores: 
Confesso que minha relação com L.E nos dois primeiros anos foram bem difíceis, até então, ele não tinha laudo, não havia acompanhamento com psicólogos e não sabíamos por que ele agia daquele jeito. Existiam dias que ele não conversava com ninguém, não emprestava os brinquedos e se fechava no mundinho dele. Depois que veio o laudo e os acompanhamentos ele melhorou e começamos a ver que precisávamos mudar também, a ter outra visão. No início os colegas não aceitavam ter que copiar a matéria e ele ter tudo pronto, não entendiam que a deficiência o impedia de copiar. Então, era uma ‘guerra’ em sala de aula (Fala da professora dos Anos Iniciais). 

Na fala dessa professora, chama especial atenção o fato do diagnóstico (laudo) ter sido o divisor de águas para compreender L.E. em sua subjetividade, servindo para que tomassem consciência de que “precisavam mudar” em relação ao aluno. O laudo, nesse caso, funcionou como uma sentença/estigma que determinou a deficiência, que realmente declarou que esse sujeito era diferente dos demais. A incompreensão dos colegas, mediante as limitações de L.E. denotam os limites de uma prática docente que não explicou, nem explorou em sala de aula (através de práticas de pesquisa, por exemplo) a questão da deficiência do colega. 

Por não estarmos tão preparados como deveríamos, surgem, sim, dificuldades de relacionamento, que vão sendo reduzidas ao longo do processo. Com os colegas de turma, da mesma faixa etária, o L.E não tem interação. Vejo-o nos intervalos relacionando-se com alunos de séries anteriores (Fala professora de Português). 
Neste momento, nos cabe refletir sobre a ideia de interação/socialização abordada pela professora de português. Para ela, L.E tem dificuldades em interagir e se relacionar, pois procura ter vínculos de amizade com crianças de séries anteriores. Porém, neste sentido, é importante destacar que não são as relações próximas que fazem alguém pertencer a um grupo, mas sim a interação e a percepção de semelhança, o sentimento de pertença entre os membros do grupo. É bem provável que L.E se identifique e se sinta mais acolhido em grupos de alunos com menor idade, não sendo pretexto para apontá-lo como um aluno com dificuldade de socialização.

Não tenho dificuldade em me relacionar com L.E., pois ele não é uma criança agressiva, já tive alunos deficientes que tentaram me agredir e agredir os colegas e isso me deixava sem saber como agir. Com relação aos demais colegas percebo uma indiferença entre eles, não vejo nenhuma relação entre o L.E. e a turma. Quando tem trabalho em dupla, nenhum colega demonstra interesse em fazer com ele. Acho que ele tem vontade de interagir mais, mas acredito que ele tem medo de se arriscar, talvez por ter tentado muitas vezes e não ter tido retorno. Penso que ele se conformou com essa situação e acabou aceitando a ideia de que se isolar é melhor (Fala da professora de Artes Visuais).
A fala da professora traz a ideia subjacente de um imaginário social do deficiente/inadaptado, do deficiente/agressivo ou daquele que tenta, mas fracassa. Mas, nas entrelinhas de seu depoimento a professora acaba por reforçar a ideia já colocada anteriormente: que, ao se perceber excluído do grupo de sala de aula, L.E buscou novas amizades se identificando com grupos de alunos de faixas etárias inferiores à sua. Essa escolha mostra sua capacidade de estabelecer vínculos, de sua capacidade de escolha, já que se sente acolhido e valorizado no grupo ao qual escolheu pertencer e trocar.
Não vejo dificuldade dele em relacionar-se com os demais. Ele, como qualquer outra criança ou adolescente que não tenha deficiência, tem suas afinidades ou dificuldades em fazer amizades. Com ele não vejo diferença (Fala da orientadora pedagógica da escola).  
Observando as diferentes vozes, percebemos que no mesmo contexto escolar, cada profissional tem uma percepção sobre a interação e convívio de L.E com os demais colegas e professores. Essa divergência pode estar associada ao tempo de convívio ou as percepções que cada um desses sujeitos tem com ele. Todos os professores que mantiveram contato de pelo menos um ano com L.E, perceberam certa dificuldade de aproximação da turma. Porém, a direção e supervisão da escola que mantém um contato mais superficial e pouco frequente, alegaram não perceber nenhuma dificuldade de relacionamento de L.E. com os demais colegas ou professores.
Diante das contradições e a fim de aprofundar o olhar sobre o tema da pesquisa, foram realizadas algumas observações durante as aulas. Constatou-se que, nas atividades em grupo, L.E. sempre ficava sozinho até o momento em que o professor o encaminhava a um grupo. Nunca partia dele escolher ou ser escolhido para compor um grupo ou dupla de trabalho. Alguns colegas “faziam cara feia” quando eram “obrigados” a lhe receber em seu grupo, como se fosse prejudicar o andamento da atividade. O comportamento dos colegas pode estar relacionado ao fato de não compreenderem a deficiência como uma dimensão da diversidade humana. O maior obstáculo para entender essa dimensão está dentro de cada um de nós, seja em suas atitudes, seja em seus medos. Segundo Mittler (2003, pp.16-17):
A nossa tendência é de subestimar pessoas e de superestimar as dificuldades que podem enfrentar e os desapontamentos que podem experenciar se “falharem”. Mas isso é cair na linguagem do “nós” e do “eles”: dificilmente são estas as palavras que constroem uma sociedade inclusiva ou uma escola inclusiva.
A mesma questão foi indagada à família, sendo a mãe de L.E. interlocutora na entrevista. Pensamos que seria significativo entender como é o relacionamento de L.E. em família. “O L.E nunca teve problemas de relacionamento. Quando ele tinha dois anos o coloquei numa escolhinha, e lá ele tinha dificuldade em realizar as atividades e em obedecer algumas regras, como por exemplo, dormir depois do meio dia, isso era um trauma para ele. E aqui na escola nunca me chamaram para reclamar dele com relação a brigar com coleguinhas de classe, ele se relaciona bem com todos. E fora daqui da escola, ele tem uma amiga de nove anos que mora em Osório, ele adora ela. E também um grande amigo na catequese.”

Através do depoimento da mãe podemos perceber que não está havendo uma troca de informações entre professores, direção/supervisão escolar e família. Pelo fato de nunca ter sido chamada na escola para ouvir reclamação do comportamento do filho a mãe conclui que tudo caminha bem. Acontece que neste contexto, o foco da questão, o desenvolvimento afetivo e social de L.E. parece ficar em segundo plano. Dando enfoque aos discursos dos professores, os demais colegas de classe se mostram indiferentes quanto à questão da socialização. Vale relembrar uma parte do discurso da professora de artes: “Acho que ele se conformou com essa situação e acabou aceitando a ideia de que se isolar é melhor”.
A inclusão de qualquer aluno é dependente da qualidade das interações sociais estruturadas, estas devem ser positivas e permitir que o mesmo se sinta aceito, reconhecido por sua capacidade de desempenhar um papel no grupo social ao qual faz parte. Do mesmo modo, Arendt (2009, p. 61) deixa evidente a importância da convivência com os demais, colocando que: 
Ninguém, visto isoladamente produz valores, daí a relevância da condição de convivência com os demais, tanto no processo de formação de identidade e aprendizagem quanto na personalidade. Esse contexto deve englobar a convivência na família, na escola, na comunidade, no trabalho e no campo da saúde, visando a participação e inclusão de todos.
Buscamos abordar, também, uma importante questão referente ao modo como a família, a escola e os profissionais de saúde avaliam o desenvolvimento da aprendizagem de L.E nos últimos dois anos: 
Em relação à escrita, ele vem definhando, essa questão é o que atrapalha mais seu desenvolvimento. Percebo que a retenção das informações que ele recebe é muita rápida, nessa questão ele melhorou muito. Ele só não absorve as informações quando é preciso copiá-las, neste ponto é onde ele se perde. E quando ele precisa estudar para alguma prova, outra pessoa precisa ler para ele entender, se ele for estudar sozinho ele não abstrai nada. (Fala da orientadora pedagógica da escola).

No momento, não vejo evolução. Parece que neste ano ele regrediu. Atividades que ano passado ele fazia, neste ano ele nem tenta realizar. Acho que o falecimento do pai dele nas férias, fez ele se perder um pouco e também ouvi comentários que ele mudou o tratamento, não sei se isso também pode estar influenciando a mudança de comportamento. (Fala da professora de Artes Visuais). 
Neste depoimento a professora aborda duas questões pertinentes e que impactaram no desenvolvimento escolar de L.E: o processo de luto pela perda do pai e as mudanças no tratamento psicológico. Certamente estes aspectos provocam alterações significativas em seu desempenho escolar, pois acarretam uma série de mudanças afetivas, cognitivas e psíquicas. Kovacs (2010, p.148) salienta que: “[...] crianças que vivenciaram perdas podem apresentar problemas sociais, baixa autoestima e ansiedade, o que ressalta a necessidade de que os professores saibam desses fatos, para compreender e acolher seus alunos”.
Para a professora de português: “O L.E parece alheio às explicações, e frequentemente interrompe-as com outros assuntos. Porém, na maioria das avaliações me surpreende com bons resultados.” Nesta questão fica evidente que a problemática não é a falta de participação e interesse de L.E nas aulas, mas sim, a carência de recursos e estratégias que o motivem e entusiasmem nas aulas. Aqui, a questão não é cognitiva, mas sim afetiva, as dificuldades relacionais entre os sujeitos envolvidos.
Eu sendo a professora que acompanhou L.E durante mais tempo, posso afirmar que houve evolução no seu desenvolvimento educacional. Ele era uma criança que não sabia ler nem escrever e ainda tinha sua deficiência associada à hiperatividade, então era bem complicado mantê-lo numa classe sentado para ouvir a explicação. Até o 5º ano, enquanto ele era meu aluno, posso afirmar que houve, sim, muita evolução com relação à aprendizagem. (Fala da professora dos Anos Iniciais). 
A fala da professora evidencia uma vez mais o êxito de suas potencialidades frente ao desenvolvimento escolar. Seu desempenho escolar é salientado, porém quando se questiona quanto aos assuntos relacionados à afetividade e às experiências de socialização, há certa oposição entre os educadores. Denota-se, por parte do corpo docente, um enfático investimento pedagógico no desempenho individual, deixando de lado estratégias e metodologias participativas e colaborativas que propiciariam um ambiente muito mais acolhedor e inclusivo.
L.E demonstrou no decorrer dos anos de atendimento, uma maior autonomia frente às atividades de sua rotina e uma autoestima mais elevada. Seu conhecimento geral é grande, sempre fazendo inferências sobre diferentes assuntos. Quando iniciamos o tratamento, L.E tinha 07 (sete) anos e apresentava um quadro de ansiedade muito grave, além de outras limitações. Através de muita leitura e escrita fomos trabalhando juntos. Sempre busquei valorizar as potencialidades de L.E fazendo um contraponto com suas limitações. É importante comparar L.E com ele mesmo (Fala da psicopedagoga que acompanha L.E). 
É importante destacar a importância que o tratamento psicológico ou psicopedagógico oferece às pessoas com deficiência, permitindo-lhes ultrapassar da simples identificação da patologia apresentada à definição das habilidades e qualidades individuais. O mais importante em um tratamento ou atendimento educacional especializado é não focar no diagnóstico como algo generalizável, mas no conjunto de dificuldades e potencialidades que cada sujeito manifesta.

 A deficiência não deve ser considerada um empecilho para conquistar o que cada sujeito almeja. Neste contexto, a terapia deve ser um lugar de encontro entre a possibilidade e a impossibilidade, mas também um lugar seguro, onde cada um poderá reforçar suas estruturas psicoemocionais em busca de autonomia para fazer suas próprias escolhas.

Com seis anos eu o matriculei aqui na escola e a professora dele, ao notar suas dificuldades, pediu que eu procurasse atendimento médico. Foi quando iniciou tratamento com medicamento, pois tinha muita ansiedade e dificuldade de concentração. Hoje ele é atendido pela mesma neuropediatra e faz acompanhamento psicológico. Percebi que depois que ele iniciou o tratamento com medicamento ele melhorou em termos de concentração, apesar de em certos momentos ele não se interessar por nada. Quando ele precisa estudar para uma prova eu preciso estudar com ele, se não ele não toma a iniciativa. Nesse ano ele ficou um pouco desmotivado em vir pra escola em função de ter perdido o pai. Em fevereiro meu marido faleceu e isso fez o L.E se perder um pouco, ele amava o pai dele. Mas percebo que ele vem amadurecendo e melhorando como aluno (Fala da mãe de L.E). 
Não podemos deixar de mencionar a importância que a escola teve em estimular a família a buscar tratamento para o aluno. O acompanhamento psicológico, desde os Anos Iniciais, possibilitou à L.E uma melhora em seu rendimento escolar, além de um maior crescimento e amadurecimento afetivo/emocional, fortalecendo-o no enfrentamento de seus medos, angústias e perdas.
Fazendo um confronto entre as falas percebemos maneiras distintas de analisar o desenvolvimento e as aprendizagens de L.E. Dentre o corpo docente, alguns professores avaliam seu desenvolvimento de acordo com seu cresciemnto, valorizando suas inferências e ações durante as aulas. Outros analisam o desenvolvimento da aprendizagem através de suas notas, sendo surpreendidos quando L.E. é aprovado com bons resultados. Entre os profissionais da educação, há também os que julgam haver uma regressão de L.E., principalmente no ano letivo de 2016 em relação a 2015, apontando desmotivação e desinteresse na realização das atividades propostas. 
Tanto a família quanto a orientação pedagógica e a psicóloga que o acompanham desde 2012 descrevem o desenvolvimento educacional de L.E. como um processo que acontece lentamente porém, gradualmente. Acreditam que L.E. tenha aprendido, se sentindo mais seguro diante de suas limitações. Mas, o mais evidente quando analisamos o corpus das entrevistas, é um confronto discordante entre as diferentes percepções e argumentações dos envolvidos no processo de desenvolvimento e aprendizagem de L.E. Se por um lado a família, orientação pedagógica e profissionais da saúde enfatizam seu crescimento e a aquisição de uma série de aprendizagens, por outro, os professores destacam o isolamento e a indiferença de L.E. frente aos demais colegas e a insegurança e desmotivação em realizar algumas das atividades propostas, além de um declínio nas aprendizagens em relação ao ano anterior.
As dificuldades ancoradas nos imaginários desses professores e a forma como avaliam as aprendizagens de L.E. deveriam ser revistas no amplo contexto da escola, da família e dos profissionais que o atendem fora da escola. Há uma declarada carência de espaços de discussão de suas percepções, das práticas pedagógicas que apresentam resultados e de suas intencionalidades docentes. Só quando compreendemos os vazios dialógicos dentro da escola reconhecemos suas dificuldades, desmotivações, anseios e certa conformidade com a realidade excludente que a própria escola pratica. A participação e a troca de informações entre os sujeitos que compõem o contexto escolar ainda é pouco significativa para construir uma lógica educacional que respeite as diferenças. A escola deve ser um lugar de encontro, de igualdade e de desenvolvimento integral da pessoa humana.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O artigo analisa o processo de inclusão e desenvolvimento das aprendizagens de um aluno com deficiência física/neuromotora em uma escola pública que não contempla o Atendimento Educacional Especializado (AEE). Percebe-se, neste contexto, que a inclusão escolar ainda é um modelo em construção, sendo que os “agentes” escolares (professores, orientadores, gestores) demonstram carências de competências para construir um ambiente escolar realmente inclusivo às pessoas com deficiência
Quanto aos principais resultados denota-se a falta de aproximação e troca de informações entre os três segmentos investigados: escola, família e profissionais da saúde, segmentos que participam ativamente do processo de desenvolvimento social e escolar do aluno. Uma aproximação criteriosa e dialógica entre estes segmentos favoreceria uma maior compreensão das limitações e dificuldades do aluno, bem como, ampliaria suas potencialidades, através de uma ação educativa em rede. 
A rede de apoio é fundamental ao desenvolvimento de um trabalho mais próximo dos princípios da educação inclusiva e de uma educação que respeite a diversidade. A pesquisa demonstra que a inclusão escolar e o atendimento educacional especializado (AEE) aos alunos com deficiência na escola pesquisada, ainda é um processo em construção e demanda mudanças. Dentre essas destacamos: a melhoria nos espaços físicos; a elaboração de novas estratégias e práticas pedagógicas; o investimento em formação continuada dos profissionais para o trabalho com as deficiências; maior aproximação com a família e com os profissionais de saúde; a ampliação de ações em rede. 
Em suma, os professores da escola pesquisada, mesmo sem preparação ou formação, recebem e atendem alunos com diferentes deficiências nas salas de aula do ensino regular sem o auxílio de profissionais capacitados ou sala de recursos multifuncionais com tecnologia assistiva As estratégias, intervenções ou adaptações pedagógicas são praticamente criadas isoladamente por cada professor/a. Há pouca ou quase inexistente mediação por parte da coordenação pedagógica neste sentido.

A construção de uma nova lógica escolar/educacional encontra pouco espaço e se reflete em ações individuais por parte dos professores, coordenadores e outros profissionais implicados neste processo. Pode-se afirmar que as práticas de inclusão e atendimento aos alunos com deficiência devem ser revistas e ressignificadas, de modo que esses sujeitos possam ser efetivamente incluídos e não meramente integrados no espaço escolar. Precisamos construir um espaço escolar que acolha e respeite as diferenças. Porém, para que ocorram transformações na prática docente é preciso que haja, primeiramente, a oferta de cursos de formação continuada e capacitações aos professores em Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Ao possibilitar o aprimoramento das práticas pedagógicas dos profissionais da educação, concomitantemente, haverá uma maior aproximação entre os professore e as pessoas com deficiência, viabilizando uma participação verdadeiramente ativa destes sujeitos, além da potencialização de sua autonomia.

É de fundamental relevância social que existam, continuamente, pesquisas relacionadas às formas como vem sendo efetivada a inclusão das pessoas deficientes, seja no âmbito escolar, familiar ou social. É preciso entender os entreves que levam muitas escolas, em pleno século XXI, a não possuírem as condições acessíveis para atender as pessoas com deficiência, pois a inclusão não é escolar, mas social, universal, com abrangência em diversos contextos. 
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